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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 182/STJ, 5/STJ E 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Core Engenharia e Serviços Ltda. 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 
182/STJ, em razão da ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao 
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a parte agravante 

impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos que levaram à 
inadmissão do recurso especial; e (ii) analisar se há fundamento para afastar a 
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aplicação da Súmula 182/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno deve impugnar de forma específica e 

pormenorizada todos os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de 
incidência da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do recurso 
quando ausente impugnação específica.

4. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial com fundamento 
nas Súmulas 5/STJ, 7/STJ e na ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
tendo a parte agravante deixado de impugnar especificamente esses 
fundamentos.

5. Para afastar a incidência da Súmula 7/STJ, o recurso deve 
demonstrar que a tese recursal não exige reexame de fatos e provas, mediante 
cotejo analítico com o acórdão recorrido, o que não foi feito no caso.

6. A incidência da Súmula 5/STJ somente pode ser afastada se 
demonstrado que a controvérsia não se limita à interpretação de cláusula 
contratual, mas envolve questão de direito federal, o que não ocorreu.

7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial enseja a incidência do disposto no 
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, bem como da Súmula 182/STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 182/STJ, 5/STJ E 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Core Engenharia e Serviços Ltda. 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 
182/STJ, em razão da ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao 
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a parte agravante 

impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos que levaram à 
inadmissão do recurso especial; e (ii) analisar se há fundamento para afastar a 
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aplicação da Súmula 182/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno deve impugnar de forma específica e 

pormenorizada todos os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de 
incidência da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do recurso 
quando ausente impugnação específica.

4. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial com fundamento 
nas Súmulas 5/STJ, 7/STJ e na ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
tendo a parte agravante deixado de impugnar especificamente esses 
fundamentos.

5. Para afastar a incidência da Súmula 7/STJ, o recurso deve 
demonstrar que a tese recursal não exige reexame de fatos e provas, mediante 
cotejo analítico com o acórdão recorrido, o que não foi feito no caso.

6. A incidência da Súmula 5/STJ somente pode ser afastada se 
demonstrado que a controvérsia não se limita à interpretação de cláusula 
contratual, mas envolve questão de direito federal, o que não ocorreu.

7. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial enseja a incidência do disposto no 
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, bem como da Súmula 182/STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CORE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

recurso, com fundamento na Súmula 182/STJ (fls. 2.634-2.635).

Sustenta a defesa, em suma, que "a decisão agravada merece ser reformada, 

inicialmente pelo fato de que a decisão denegatória não restou fundamentada na ausência 

de afronta ao art. 1.022 do CPC, mas tão somente no óbice existente em relação as 

Súmulas 5 e 7 do STJ" (e-STJ fl. 2.640).

Alega que "com relação aos únicos fundamentos da decisão denegatória, a 

CORE ENGENHARIA atacou expressamente todos os fundamentos da decisão 

denegatória, conforme demonstrado de forma clara e detalhada nas razões do agravo" (fl. 

2.641).

Requer "o conhecimento e o provimento do presente Agravo Interno, para 

reformar a decisão monocrática, determinando-se o regular processamento do Agravo em 
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Recurso Especial interposto pela agravante" (fl. 2.642).

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

 
 

O recurso não merece provimento.

A decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal não conheceu do 

agravo em recurso especial com fundamento na incidência da Súmula 182/STJ, pois não 

impugnados os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao 

recurso especial. Veja-se (fls. 2.634-2.635):

[...]
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso 

Especial, considerando: Súmula 5/STJ, Súmula 7/STJ e ausência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o Recurso Especial.

A propósito:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, 
c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, 
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
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capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso 
Especial.

 
 

Com efeito, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 

suficiente, os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao 

recurso especial, quais sejam: Súmula 5/STJ, Súmula 7/STJ e ausência de afronta ao art. 

1.022 do CPC.

A esse respeito, "Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 

n. 7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre os fatos 

estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que medida estas 

não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se 

observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgInt no 

AREsp n. 2.224.243/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Outrossim, quanto à incidência da Súmula 5/STJ, deixou a parte de 

demonstrar, nas razões do agravo interno, que a controvérsia não se limita à interpretação 

de cláusula contratual, mas envolve questões de direito federal. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.376.624/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.

Desse modo, "constatada a ausência de impugnação específica, incide o 
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disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da Súmula nº 

182/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.548.088/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo interno, fundamento apto a 

desconstituir a decisão impugnada, que deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.758.546 / CE
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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MARCELO VICTOR DE SOUSA - CE023085
FERNANDO SAVIUS PASSOS DE SANT'ANNA - CE026074
FERNANDO HENRIQUE ALMEIDA MIRANDA - CE031409
LARA COSTA DE ALMEIDA PRAÇA - CE018775

AGRAVADO : RICARDO RODRIGUES CATANHO DE SENA
ADVOGADOS : JOSÉ ARIMA ROCHA BRITO - CE009092

MAYARA DE ANDRADE SANTOS TRAVASSOS - CE023879
SAMILA RITA GOMES QUINTELA - CE031091

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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